	[image: image1.png]



	             CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

                     PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 – CENTRO/SP - CEP: 01045-903

                                        FONE: 3255-2044- FAX: Nº 3231-1518




                                                                                                                                                                                             4

	PROCESSO CEE
	573/1971 – Reautuado em 10/12/14

	INTERESSADA
	Faculdade de Direito de Franca

	ASSUNTO
	Alteração Regimental e Aumento de Vagas

	RELATOR
	Cons. Marcio Cardim

	PARECER CEE 
	Nº 72/2015                                     CES                           Aprovado em 11/02/2015


CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor da Faculdade de Direito de Franca, autarquia municipal, encaminha a este Conselho, pelo Ofício nº 053/2014, protocolado em 08/12/2014, para a devida apreciação, alteração de alguns artigos do Regimento e do Anexo IV, referente às Vagas do Curso de Direito, aprovada pela Congregação em reuniões realizadas aos 13/06/2014 e aos 19/11/2014, conforme cópias das respectivas Atas juntadas aos autos (fls. 1159, 1160 e 1166 ).
1.2 APRECIAÇÃO
A Faculdade de Direito de Franca teve seu Recredenciamento aprovado, recentemente, pelo Parecer CEE nº 355/2014, por cinco anos.

A Renovação do Reconhecimento do Curso de Direito se deu pela Portaria CEE/GP nº 436, de 29/10/2013 (fls. 1176 e 1177).

O Regimento atualmente em vigor, com 232 artigos, foi aprovado pelo Parecer CEE nº 158/2007 (fls. 1531). 

A presente proposta consiste na alteração de artigos do corpo do Regimento e do aumento de vagas do Curso de Direito.

ALTERAÇÃO DOS ARTIGOS DO CORPO DO REGIMENTO

A proposta de alteração dos artigos do corpo do Regimento, encaminhada em quadro comparativo, contendo de um lado o texto vigente e de outro o texto proposto, conforme dispõe a Deliberação CEE nº 04/89, é a seguinte (fls. 1162, 1166 e 1179): 

	TEXTO EM VIGOR 
	TEXTO PROPOSTO

	Art. 12 - A Congregação, órgão colegiado superior, de caráter normativo, consultivo e deliberativo da Faculdade no que concerne ao ensino, pesquisa e extensão, tem a seguinte composição:

...........

IV – representação discente do curso de graduação, na proporção de vinte por cento dos membros que integram a Congregação, com um número mínimo de dez, indicados pelo Diretório acadêmico, sendo dois por série e, desses, um de cada período;

V -  representação discente da Pós-Graduação, na proporção de um por cento dos membros que integram a Congregação, com o mesmo número fixo de um;
	Art. 12 – IDEM

:

...........

IV – representação discente do curso de graduação, na proporção de vinte por cento dos membros que integram a Congregação, com um número mínimo de onze, indicados pelo Diretório acadêmico, sendo dois por série e, desses, um de cada período, além de um representante do próprio Diretório Acadêmico;

V -  representação discente da Pós-Graduação, na proporção de um por cento dos membros que integram a Congregação, com um número fixo de um, podendo esta representação ser exercida por um aluno de Graduação, indicado pelo Diretório Acadêmico, enquanto não houver a criação e implementação de Curso de Pós-Graduação na Faculdade;

	Art. 148 – Os professores deverão entregar à Secretaria as provas com as respectivas notas transcritas em planilha própria, no prazo de dez dias úteis, contados de sua realização.


	Art. 148 – Os professores deverão digitar, salvar e publicar as notas de cada prova bimestral no sistema computadorizado implantado na Instituição, contados da realização da prova em segunda chamada e entregar na Secretaria o documento impresso e assinado, juntamente com as provas, no prazo máximo de dez dias úteis, sendo que no descumprimento do prazo sofrerá as punições previstas no Regimento Interno da Faculdade.

§ 1º - Aplica-se com relação às disciplinas de Prática Jurídica o prazo de trinta dias.

§ 2º - O registro da matéria lecionada deverá ser registrado no sistema computadorizado no prazo de quarenta e oito horas.


As alterações dos artigos do Regimento, acima mencionadas, tratam de assunto de competência interna da Instituição, sendo que uma se refere ao aumento da representatividade estudantil junto à Congregação da Faculdade, reivindicada pelo Diretório Acadêmico da Instituição, e a outra da atualização do sistema de entrega das notas bimestrais por parte do professor, nada impedindo sua aprovação, para vigorar a partir do ano letivo de 2015

ALTERAÇÃO DO ANEXO IV – VAGAS DO CURSO DE DIREITO

O assunto sobre vagas dos cursos de graduação das instituições de educação superior não universitárias, integrantes do sistema estadual de ensino, está normatizado na Deliberação CEE nº 03/99, cujo artigo 5º estabelece as condições para a solicitação de aumento de vagas, abaixo mencionadas e atendidas pela Interessada, como segue:

· APROVAÇÃO PELA CONGREGAÇÃO: na reunião da Congregação da Faculdade de Direito de Franca, em 19/11/2014, foi aprovado o aumento de 20 (vinte) vagas para o período diurno do Curso de Direito, que passará das atuais 130 (cento e trinta) vagas para 150 (cento e cinquenta) vagas, para vigorar a partir do ano letivo de 2015 (fls. 1166). 

· JUSTIFICATIVA: com prova de demanda, disponibilidade de recursos humanos e materiais e resultado obtido na Avaliação Nacional de Curso:
· a) PROVA DE DEMANDA (fls. 1170): 

Nos últimos três anos houve um número significativo de candidatos inscritos nos Processos Seletivos, conforme abaixo demonstrado.
	ANO
	VAGAS/CANDIDATOS INSCRITOS
	TOTAL

	
	Diurno
	Noturno
	

	2012
	130/437
	150/810
	1.247

	2013
	130/549
	150/680
	1.229

	2014
	130/631
	150/592
	1.223


· b) DISPONIBILIDADE DE RECURSOS HUMANOS E MATERIAIS (fls. 1170, 1171, 1180 e 1181)
Para demonstrar o atendimento a este item, a Instituição informa o atual corpo docente do Curso de Direito, em número de 32 (trinta e dois) professores (sete Doutores, vinte e quatro Mestres e um Especialista), que exercem a docência nos períodos diurno e noturno, e a relação do corpo técnico disponível para o Curso.

Informa, também, a infraestrutura física da Instituição reservada para o Curso, com a descrição das instalações atuais e as disponíveis a partir de 2015, pois, a construção de um novo prédio, com inauguração prevista para 2015, formará com o atual um complexo estrutural mais amplo e moderno, que abrigará a Biblioteca, com um aumento gradativo de seu acervo, em um espaço próprio mais adequado ao atendimento dos alunos e professores

· c) AVALIAÇÃO NACIONAL DE CURSOS 
No Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, o Curso de Direito, da Faculdade de Direito de Franca, obteve conceito 4 (quatro), como demonstrado nas planilhas anexadas às fls. 1174/1175.

Considerando o resultado do ENADE de 2012, divulgado no dia 07/10/2013, a Portaria CEE/GP nº 436/13, renovou o Reconhecimento do Curso de Direito de Franca, enquanto perdurar o desempenho obtido nessa avaliação (fls. 1177).

O aumento de vagas solicitado para o período diurno do Curso de Direito de Franca, o Anexo IV ficará alterado como segue (fls. 1179):

	TEXTO EM VIGOR 
	TEXTO PROPOSTO

	ANEXO IV

FIXAÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS PARA O CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO

(Título IV – Capítulo II – Artigo 115)

O Curso de Graduação em Direito, em regime didático seriado anual e com matrícula por série, oferece um total de duzentas e oitenta vagas para matrícula na 1ª série aos classificados no Processo Seletivo, distribuídas da seguinte forma:

I – cento e trinta vagas para o turno diurno, para composição das classes;

II – cento e cinquenta vagas para o turno noturno, para composição de duas classes.

Na constituição das classes do período diurno e noturno deverá ser observado o limite de vagas fixado, ficando da Faculdade a convocação de novos candidatos classificados para o preenchimento das vagas remanescentes, em função de desistência ou nos casos de não efetivação de matrícula dos convocados aprovados, conforme o disposto na normas regimentais da Faculdade e neste Regimento.
	ANEXO IV

FIXAÇÃO DO NÚMERO DE VAGAS PARA O CURSO DE GRADUAÇÃO EM DIREITO

Art. 1º - O Curso de Graduação em Direito, em regime didático seriado anual e com matrícula por série, oferece um total de trezentas vagas para matrícula na 1ª série aos classificados no Processo Seletivo, distribuídas da seguinte forma:

I – cento e cinquenta vagas para o turno diurno, para composição das classes;

II – cento e cinquenta vagas para o turno noturno, para composição de duas classes.

Art. 2º - Na composição das classes do período diurno e noturno deverá ser observado o limite de vagas fixado, ficando da Faculdade a convocação de novos candidatos classificados para o preenchimento das vagas remanescentes, em função de desistência ou nos casos de não efetivação de matrícula dos convocados aprovados, conforme o disposto na normas regimentais da Faculdade e neste Regimento.


Tendo em vista o atendimento à legislação vigente e a excelência do ensino ministrado na Faculdade de Direito de Franca, comprovada pelos resultados do ENADE, nada impede, a aprovação do aumento das vagas do período diurno do Curso de Direito, que passará das atuais 130 (cento e trinta) vagas para 150 (cento e cinquenta) vagas, para vigorar a partir do ano letivo de 2015. 
2. CONCLUSÃO
2.1 Aprova-se, com fundamento na Deliberação CEE nº 04/89, as alterações no Regimento Interno da Faculdade de Direito, de Franca, para vigorar a partir do ano letivo de 2015.
2.2 Aprova-se o aumento de vinte vagas no período diurno do Curso de Direito, que passará das atuais cento e trinta para cento e cinquenta vagas, a vigorar a partir do ano letivo de 2015.
A Instituição interessada deverá encaminhar três exemplares das alterações regimentais, ora aprovadas, a fim de serem rubricados.

A presente aprovação tornar-se-á efetiva por ato próprio deste Conselho, após homologação deste Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 30 de janeiro de 2015.

a) Cons. Marcio Cardim
Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bernardete Angelina Gatti, Guiomar Namo de Mello, João Cardoso Palma Filho, Marcio Cardim, Maria Cristina Barbosa Storopoli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mário Vedovello Filho,  Rose Neubauer e Ulysses Telles Guariba Neto.
Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de fevereiro de 2015.


a) Consª Rose Neubauer
Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 11 de fevereiro de 2015.

Cons. Francisco José Carbonari

             Presidente
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